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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I, do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ser efetuado. No caso dos autos não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário. 

Mantida a decisão recorrida. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST – MARKETING DIRETO. Constatado que a Autuada, 

sediada no estado de São Paulo, contribuinte substituto tributário por força 

Convênio ICMS nº 45/99 (alterado pelo Convênio ICMS nº 06/06), reteve e 

recolheu a menor o ICMS/ST por ela devido em razão de remessa de mercadorias 

destinadas a revendedores e contribuintes inscritos neste estado para venda porta-

a-porta a consumidor final, tendo em vista a utilização da base de cálculo do 

imposto incorreta. Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no 

art. 56, inciso II c/c o §2º, inciso I, da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada capitulada 

no art. 55, inciso VII (fatos geradores ocorridos até 31/12/11) e na alínea “c” do 

referido inciso (fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/12) da citada lei. A 

Multa Isolada exigida prevista no art. 55, inciso VII, da Lei nº 6.763/75 foi 

adequada ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre a diferença de base de 

cálculo apurada nos termos do que dispõe o art. 106, inciso II, alínea “c”, do CTN 

c/c o art. 55, inciso VII, alínea “c”, da Lei nº 6.763/75. Irregularidade 

caracterizada nos termos do disposto no mencionado Convênio ICMS nº 45/99 e 

na legislação do estado de Minas Gerais (RICMS/02: arts. 64 a 66, Parte 1, Anexo 

XV). Mantida a decisão recorrida. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido pelo voto de 

qualidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a acusação fiscal de retenção e recolhimento a 

menor de ICMS substituição tributária (ICMS/ST) devido pela Autuada, sediada no 
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estado de São Paulo, contribuinte substituto tributário por força Convênio ICMS nº 

45/99, incidente sobre operações com mercadorias de venda porta-a-porta a 

consumidor final, destinadas a revendedores e contribuinte inscritos neste estado, no 

período de 01/01/10 a 31/12/13, tendo em vista a utilização de Margem de Valor 

Agregado (MVA), constante da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, em detrimento do 

preço da mercadoria constante em catálogo ou lista de preços de sua emissão. 

Em decorrência da referida irregularidade, constatou-se também que a 

Autuada consignou, nas notas fiscais emitidas, base de cálculo do ICMS/ST diversa da 

prevista na legislação.  

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, 

c/c o seu §§ 2º, I, e da Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII (fatos geradores 

ocorridos até 31/12/11) e na alínea “c” do referido inciso (fatos geradores ocorridos a 

partir de 01/01/12), ambos da Lei nº 6.763/75. 

A Multa Isolada cominada prevista no art. 55, inciso VII da Lei nº 6.763/75 

foi adequada ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre a diferença de base de 

cálculo apurada, nos termos do que dispõe o art. 106, inciso II, alínea “c” do CTN c/c 

com o art. 55, inciso VII, alínea “c” da Lei nº 6.763/75. 

A 3ª Câmara de Julgamento decidiu, nos termos do Acórdão n° 

22.322/17/3ª, quanto à prejudicial de mérito, à unanimidade, em não reconhecer a 

decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário. No mérito, 

pelo voto de qualidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 

reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 11.354/11.362, 

conforme o Parecer da Assessoria. Vencida, em parte, a Conselheira Luciana Mundim 

de Mattos Paixão (Revisora), que o julgava parcialmente procedente para excluir, 

ainda, a exigência de multa isolada nos exercícios de 2010 e 2011 e as exigências 

relacionadas às operações destinadas a gerentes com vínculo empregatício demonstrado 

pela empresa. Vencida, em parte, a Conselheira Maria Gabriela Tomich Barbosa, que o 

julgava parcialmente procedente para excluir, além da decisão majoritária, as 

exigências relacionadas às operações destinadas a gerentes com vínculo empregatício 

demonstrado pela empresa. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls.11.832/11.953, requerendo, ao 

final, seu conhecimento e provimento. 

Em sessão realizada em 28/04/17, acorda a Câmara Especial do CC/MG, 

em preliminar, à unanimidade, em retirar o processo de pauta, em atendimento à 

solicitação do Patrono da Recorrente, marcando-se extrapauta para o dia 26/05/17. Pela 

Fazenda Pública Estadual, assistiu à deliberação o Dr. Sérgio Adolfo Eliazar de 

Carvalho. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 
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RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

Considerando que a decisão tomada por esta Câmara Especial não se 

contrapõe à fundamentação do acórdão recorrido, adota-se os mesmos fundamentos da 

decisão “a quo”, salvo pequenas alterações. 

A Recorrente nesta fase de recurso apresenta os mesmos argumentos já 

discutidos pela Câmara a quo na etapa de impugnação. 

Novamente alega a Recorrente, insubsistência do lançamento por erro na 

determinação da matéria tributável e consequente ofensa ao disposto no art. 142 do 

Código Tributário Nacional (CTN), porquanto constatados, a seu ver, diversos vícios 

na apuração do crédito tributário objeto do lançamento.   

Argui que a Fiscalização, por meio das reformulações do crédito tributário, 

corrigiu erros cometidos na determinação da matéria tributável, evidenciando uma vez 

mais, a incerteza e iliquidez do crédito tributário constituído.  

Sustenta que as reformulações do crédito foram, efetivamente, novos 

lançamentos fiscais, em substituição aos anteriores, porquanto as autoridades 

administrativas alteraram diversos critérios jurídicos (vícios materiais do Auto de 

Infração) em ofensa ao disposto no art. 146 do CTN. E, que a Fiscalização não excluiu 

créditos tributários relativos a fatos geradores atingidos pelo prazo decadencial, 

conforme art. 150, § 4º, do CTN. 

Aduz ainda, que foi fiscalizada em 2010 relativamente aos fatos geradores 

ocorridos em 2006 a 2009. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

A reformulação do crédito tributário decorre exatamente da disposição legal 

prevista no art. 142 do referido Codex, que dispõe que o lançamento é um 

procedimento administrativo privativo das autoridades fiscais que devem proceder nos 

termos da lei para sua formalização. Confira-se: 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário 

pelo lançamento, assim entendido o procedimento 

administrativo tendente a verificar a ocorrência 

do fato gerador da obrigação correspondente, 

determinar a matéria tributável, calcular o 

montante do tributo devido, identificar o sujeito 

passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 

penalidade cabível.  

O lançamento pressupõe a verificação da ocorrência do fato gerador, a 

determinação do crédito tributário, apuração do imposto devido, a identificação do 

sujeito passivo e a proposição da penalidade cabível.  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.806/17/CE  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

Observa-se, ainda, que ao longo de todo o trâmite dos autos, as exigências 

fiscais estiveram sempre respaldadas nos mesmos dispositivos legais e nas mesmas 

irregularidades descritas no Auto de Infração originalmente formalizado. 

O art. 146 do CTN assim dispõe sobre a matéria:  

Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou 

em consequência de decisão administrativa ou 

judicial, nos critérios jurídicos adotados pela 

autoridade administrativa no exercício do 

lançamento somente pode ser efetivada, em relação 

a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador 

ocorrido posteriormente à sua introdução. 

A doutrina leciona que ocorre mudança de critério jurídico quando a 

autoridade administrativa simplesmente muda de interpretação, a substitui por outra, 

sem que se possa dizer que qualquer das duas seja incorreta. 

Nesse sentido, importante a transcrição dos ensinamentos do ilustre 

tributarista Hugo de Brito Machado a respeito da matéria (Curso de Direito Tributário, 

28a Edição, 2006, Malheiros, pág. 203):  

Mudança de critério jurídico não se confunde com erro 
de fato nem mesmo com erro de direito, embora a 
distinção, relativamente a este último, seja sutil.  

Há erro de direito quando o lançamento é feito 
ilegalmente, em virtude de ignorância ou errada 
compreensão da lei. O lançamento, vale dizer, a 
decisão da autoridade administrativa, situa-se, neste 
caso, fora da moldura ou quadro de interpretação que 
a Ciência do direito oferece. Há mudança de critério 
jurídico quando a autoridade administrativa 
simplesmente muda de interpretação, substitui uma 
interpretação por outra, sem que se possa dizer que 
qualquer das duas seja incorreta. Também há 
mudança de critério jurídico, quando a autoridade 
administrativa, tendo adotado uma entre várias 
alternativas expressamente admitidas pela lei na 
feitura do lançamento, depois pretende alterar esse 
lançamento, mediante a escolha de outra das 
alternativas admitidas e que enseja a determinação de 
um critério tributário de valor diverso, geralmente 
mais elevado. (Grifos acrescidos). 

Alberto Xavier, citado por Luciano Amaro (Direito Tributário Brasileiro, 

12ª Edição, Saraiva, 1997, pág. 353), sustenta que o art. 146, do CTN é “simples 

corolário do princípio da não-retroatividade, extensível às normas complementares, 

limitando-se a esclarecer que os lançamentos já praticados à sombra da ‘velha 

interpretação’ não podem ser revistos com fundamento na ‘nova interpretação’”, 

pretendendo o dispositivo “que os atos administrativos concretos já praticados em 

relação a um sujeito passivo não possam ser alterados em virtude de uma alteração 

dos critérios genéricos da interpretação da lei já aplicada”. 
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A norma do art. 146 do CTN está a afirmar que a fiscalização de 

determinado contribuinte, sob a égide de um critério interpretativo então vigente, não 

possibilita a fiscalização do mesmo período já autuado a pretexto de que houve 

alteração no critério jurídico de interpretação que torna possível a lavratura do Auto de 

Infração. 

Das lições acima, depreende-se que no caso em exame não há sequer 

coincidência do período autuado com aquele objeto de fiscalização anterior (2006 a 

2009) para que se pudesse alegar que se alterou o critério jurídico de interpretação 

utilizado no mesmo período fiscalizado.  

Nesse diapasão, também é oportuna a transcrição da seguinte ementa de 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
ÓLEO COMBUSTÍVEL IMPORTADO DE OUTRO ESTADO 

E UTILIZADO COMO PRODUTO INTERMEDIÁRIO - 
INCIDÊNCIA DE ICMS - MUDANÇA DE CRITÉRIO 

JURÍDICO ADOTADO QUANTO AO MESMO 

CONTRIBUINTE - FATO GERADOR PRETÉRITO - 
DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA DESCRITO NO ART. 146 DO CTN - OMISSÃO 

QUANTO À ANÁLISE DE AUTOS DE INFRAÇÃO 

LAVRADOS CONTRA O MESMO CONTRIBUINTE - 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 

INFRINGENCIAIS. NOS TERMOS DO ART. 146 DO CTN, A 

MODIFICAÇÃO INTRODUZIDA, DE OFÍCIO OU EM CONSEQÜÊNCIA 

DE DECISÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL, NOS CRITÉRIOS 

JURÍDICOS ADOTADOS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA NO 

EXERCÍCIO DO LANÇAMENTO SOMENTE PODE SER EFETIVADA, 
EM RELAÇÃO A UM MESMO SUJEITO PASSIVO, QUANTO A FATO 

GERADOR OCORRIDO POSTERIORMENTE À SUA INTRODUÇÃO. 
HAVENDO COMPROVAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE MODIFICAÇÃO 

DOS CRITÉRIOS JURÍDICOS ADOTADOS PELO FISCO EM RELAÇÃO 

À INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE ÓLEO COMBUSTÍVEL VINDO DE 

OUTRO ESTADO E UTILIZADO COMO PRODUTO INTERMEDIÁRIO, 
MOSTRA-SE IMPERIOSO O ACOLHIMENTO DA TESE DO 

CONTRIBUINTE, SOB PENA DE DESRESPEITO AO ART. 146 DO 

CTN. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR A 

OMISSÃO CONSTATADA, COM EFEITOS INFRINGENCIAIS. 
 (TJMG -  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO-CV 

 1.0024.06.022112-4/002, RELATOR(A): DES.(A) DÍDIMO 

INOCÊNCIO DE PAULA , 3ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

20/08/2009, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 02/10/2009)  

(GRIFOU-SE). 

Conclui-se, portanto, sobre qualquer prisma que se analise a situação em 

exame, que não houve a alegada mudança de critério jurídico. 

Ressalta-se, ainda, que o art. 145 do CTN dispõe sobre a possibilidade de 

reformulação do crédito tributário, nos seguintes termos: 
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Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao 

sujeito passivo só pode ser alterado em virtude 

de: 

I - impugnação do sujeito passivo; 

II - recurso de ofício; 

III - iniciativa de ofício da autoridade 

administrativa, nos casos previstos no artigo 

149. 

Assim sendo, não há óbice para que a Fiscalização proceda à reformulação 

do crédito tributário, tampouco houve mudança do critério jurídico, uma vez que as 

reformulações do crédito tributário foram exatamente para adequar os valores exigidos 

aos termos previstos na legislação de regência do imposto. 

Esclareça-se que a reformulação do crédito tributário está prevista no inciso 

II do art. 120 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, nos seguintes termos: 

Art. 120.  Recebida e autuada a impugnação com os 

documentos que a instruem, a repartição 

fazendária competente providenciará, conforme o 

caso: 

I - a manifestação fiscal, no prazo de 15 

(quinze) dias, e encaminhará o PTA ao Conselho de 

Contribuintes; 

II - a reformulação do crédito tributário. 

§ 1° Caso o lançamento seja reformulado e resulte 

em aumento do valor do crédito tributário, 

inclusão de nova fundamentação legal ou material 

ou alteração da sujeição passiva, será aberto ao 

sujeito passivo o prazo de trinta dias para 

impugnação, aditamento da impugnação ou pagamento 

do crédito tributário com os mesmos percentuais 

de redução de multas aplicáveis nos 30 (trinta) 

dias após o recebimento do Auto de Infração. 

§ 2° Nas hipóteses de reformulação do lançamento 

não alcançadas pelo § 1º, será aberto prazo de 10 

(dez) dias para aditamento da impugnação ou 

pagamento do crédito tributário com os mesmos 

percentuais de redução de multas a que se refere 

o parágrafo anterior. 

(Grifou-se). 

Assim, uma vez o sujeito passivo apresentando seus argumentos, poderá a 

Fiscalização reformular o crédito tributário, devendo em caso de aumento de crédito 

tributário e no caso de inclusão de nova fundamentação legal ou material abrir o prazo 

de 30 (trinta) dias para que a Autuada possa impugnar ou efetuar o pagamento do 

crédito tributário com os mesmos percentuais de redução de multas aplicáveis nos 30 

(trinta) dias após o recebimento do Auto de Infração (AI). 
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Portanto, agiu a Fiscalização no estrito cumprimento da legislação 

tributária, tendo oportunizado à ora Recorrente o exercício pleno do seu direito de 

defesa. 

Vale dizer que o AI contém todos os elementos necessários para que se 

determine, com segurança, a natureza das infrações, aí incluídos os dispositivos 

infringidos e as penalidades cominadas.  

Enfim, todos os requisitos formais e materiais necessários para a atividade 

de lançamento, previstos no RPTA e também no CTN foram observados.  

Necessário aduzir, pela importância, que, na instrução do trabalho fiscal, 

ocorreram diversas intervenções no processo nas quais tanto a Recorrente como a 

Fiscalização acostaram novos documentos aos autos, dos quais foi dada ciência às 

partes, habilitando e propiciando a defesa plena do lançamento, ora examinado. 

No tocante às alegações da Defesa de que constatou na apuração fiscal 

elevada quantidade de erros, importante destacar a fala da Fiscalização: 

De forma diversa à alegada, o lançamento fiscal atende 
plenamente ao que determina o art. 142 do CTN.  A 
“elevadíssima quantidade” de inconsistências que a 
Recorrente afirma ter identificado significa 0,92% dos 
registros auditados e cerca de 2,00% dos registros 
autuados. Repisa-se que os equívocos apontados 
foram prontamente reconhecidos pelo fisco, quando 
comprovado o erro.  O relatório fiscal relata 
perfeitamente a irregularidade apurada. A legislação 
consignada no trabalho fiscal aponta os dispositivos 
legais infringidos e a penalidade aplicada. Além disso, 
foram anexadas planilhas ao Auto de Infração que 
detalham toda a exigência fiscal. 

(...) 

Da Manifestação Fiscal às alegações apresentadas nos: 

 itens 30, 31, e 32 fls. 2173 

No que tange à alegação de que o fisco não se cercou 
de cuidados elementares na análise da documentação, 
importa esclarecer que, diante da extensa massa de 
dados analisados e da conciliação manual feita entre a 
base de cálculo do ICMS/ST utilizada pela Autuada e o 
valor consignado em catálogo, o fisco incorreu em 
erros que foram retificados através das reformulações 
do lançamento, sendo que esses erros, que a 
Recorrente esclarece ter havido em centenas de 
milhares, aconteceram em 0,92% dos registros 
verificados e cerca de 2,00% dos registros autuados. 

Ainda, cumpre destacar que a maior parte dos 
milhares de erros apontados pela Recorrente eram 
decorrentes de arredondamento matemático os quais, 
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em obediência à celeridade processual, foram aceitos 
pelo fisco. 

A imagem da planilha abaixo ilustra a apuração da 
diferença de R$ 0,01. 

(...) 

Em outras palavras, grande parte dos erros apontados 
refere-se à diferença de R$ 0,01 entre o ICMS/ST 
apurado pelo fisco e aquele destacado. Diante dos 
protestos da Recorrente, em lugar de seguir 

questionando o arredondamento matemático realizado 
pelo contribuinte, o fisco deixou de exigir essa 
diferença.  

(...) 

Em que pese ter sido extremamente trabalhoso o 
levantamento de dados no caso concreto, dado o 
enorme volume de registros (foram verificados cerca de 
20.000.000 (vinte milhões) de registros e autuados 
aproximadamente 9.000.000 (nove milhões) de 
registros, a análise é bastante simples porque consiste 
em conciliar, para o mesmo produto e período, a base 
de cálculo utilizada pela Recorrente com o valor 
consignado por ela nos catálogos. Tratar esse 
trabalhoso procedimento como algo sofisticado e de 
difícil entendimento somente convém àqueles que não 
querem ver a tributação aplicada na forma da lei. 
Portanto, tendo em vista que o art. 142 do CTN foi 
plenamente respeitado e atendido, deve prosseguir o 
feito fiscal nos termos da Reformulação de fls. 
11354/11362. 

(...) 

Ademais, o fato de a Autuada apontar possíveis equívocos na apuração 

fiscal não significa a procedência de todos os apontamentos, conforme restou 

consignado nos presentes autos.  

Veja-se que foram acatados vários dos questionamentos da Autuada nas 

reformulações do crédito tributário e, em relação àqueles que não foram acatados, a 

Fiscalização, pontualmente, os refutou nas manifestações fiscais de fls. 10.312/10.430 e 

10.442/10.443. 

A Assessoria deste Conselho de Contribuintes exarou o Despacho 

Interlocutório de fls. 10.438/10.439, cujo inteiro teor é a seguir reproduzido, no qual 

determinou a reabertura do prazo de vista dos autos à Autuada, pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, prorrogáveis por igual período, notadamente em relação à fundamentação da 

Fiscalização para o não acatamento de parte dos questionamentos da Defesa: 

Despacho interlocutório: 

Tendo em vista que na manifestação fiscal constam os 
fundamentos da Fiscalização para o não acatamento 
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de parte das alegações da Defesa concernentes à 
apuração do ICMS/ST e, ainda, a juntada da mídia 
eletrônica contendo a apuração das exigências 
remanescentes de ICMS/ST, após a reformulação do 
crédito tributário, notadamente os Anexos A e B 
constantes da mídia eletrônica de fls. 129 (com as 
retificações devidas), cuja cópia deverá ser entregue à 
Autuada, conforme determinado por esta Assessoria. 

Considerando as informações que deverão ser 
inseridas nos autos conforme diligência retro.  

Considerando que compete à Recorrente, nos termos 
do art. 119 do RPTA, abordar, de forma específica, a 
matéria de sua discordância em relação ao lançamento 
realizado pelo Fisco, no caso, apontando as 
divergências constantes da apuração efetuada pela 
Fiscalização, as quais não foram acatadas pela 
Fiscalização na reformulação do crédito tributário.  

Considerando, ainda, que cabe ao Fisco, da mesma 
forma que quando da formalização do lançamento, 
manifestar-se de forma específica, clara e precisa em 
relação aos fundamentos e argumentos apresentados 
em sede de Impugnação/aditamento à impugnação.  

Por fim, considerando a alegação da Recorrente de 
desconhecimento das razões pelas quais a Fiscalização 
não acatou a totalidade de seus questionamentos 
quanto à apuração do ICMS/ST, o que se verifica 
somente ocorreu para muitos dos itens questionados 
na manifestação fiscal de fls. 10.312/10.430. 

Decide a Assessoria do CC/MG, no exercício da 
competência estatuída nos arts. 146 e 147, ambos do 
RPTA, para além da abertura de vista dos documentos 
colacionados aos autos pelo Fisco, a Recorrente: 

1 -  apresente as discordâncias que remanescem em 
relação à apuração do ICMS/ST efetuada pelo Fisco 
tendo em vista os argumentos constantes da 
manifestação fiscal acima mencionada e documentos 
juntados aos autos após a diligência retro, juntando os 
elementos que fundamentam suas alegações. 

Esclareça-se que o prazo de 30 (trinta) dias para 
cumprimento do despacho interlocutório retro, 
consoante o que estabelece a Deliberação nº 04/08 do 
Conselho Pleno do CC/MG, justifica-se em face da 
quantidade de informações constantes da apuração do 
imposto exigido. 

Registra-se que o prazo de 30 (trinta) dias, concedido 
para o cumprimento do despacho interlocutório pode 
ser prorrogado automaticamente por igual período (30 
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dias), nos termos da Deliberação nº 02/11 do 
Conselho Pleno do CC/MG, desde que sua utilização 
seja formalmente comunicada à Fiscalização.  

Nessa oportunidade, a Autuada limitou-se a repetir os argumentos 

constantes das peças de defesas apresentadas e arguiu que não iria apresentar mais os 

erros que, no seu entender, persistem no lançamento (fls. 11.393). 

Nesse diapasão, é importante registrar que o fato da Recorrente discordar 

das exigências fiscais não invalida o lançamento, uma vez que as exigências fiscais 

remanescentes fundamentam-se na legislação tributária pertinente, tendo a Fiscalização 

observado todo o arcabouço normativo referente à matéria em discussão, conforme se 

verá na fase meritória. 

De igual modo, também não procede o argumento segundo o qual a adoção, 

pela Câmara a quo, dos fundamentos aduzidos no parecer da Assessoria do CC/MG 

importaria nulidade do feito, em face de suposta ausência de análise das razões de 

defesa. 

Consoante se depreende do Acórdão recorrido, todos os pontos levantados 

em sede de impugnação foram enfrentados e respondidos, inexistindo qualquer óbice 

no tocante à reprodução, total ou parcial, dos fundamentos adotados pela Assessoria do 

CC/MG, quando tais fundamentos são coincidentes com aqueles adotados pela Câmara 

de Julgamento e/ou pela Câmara Especial. 

Por fim, quanto ao questionamento acerca da ocorrência da decadência do 

direito da Fiscalização efetuar o lançamento, este aspecto será abordado no mérito do 

lançamento.  

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a acusação fiscal de retenção e 

recolhimento a menor de ICMS substituição tributária (ICMS/ST) devido pela 

Autuada, sediada no estado de São Paulo, contribuinte substituto tributário por força 

Convênio ICMS 45/99, incidente sobre operações com mercadorias de venda porta-a-

porta a consumidor final, destinadas a revendedores e contribuinte inscritos neste 

estado, no período de 01/01/10 a 31/12/13, tendo em vista a utilização de Margem de 

Valor Agregado (MVA), constante da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, em 

detrimento do preço da mercadoria constante em catálogo ou lista de preços de sua 

emissão. 

Em decorrência da referida irregularidade, constatou-se também que a 

Autuada consignou, nas notas fiscais emitidas, base de cálculo do ICMS/ST diversa da 

prevista na legislação.  

Argui a Recorrente que a Fiscalização não excluiu créditos tributários 

relativos a fatos geradores (01/01/10 a 21/06/11) atingidos pelo prazo decadencial, 

conforme art. 150, § 4º, do CTN. 

Conforme reiteradas decisões deste Conselho de Contribuintes, a 

decadência é regida pelo art. 173, inciso I do CTN, donde o prazo de 5 (cinco) anos 
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conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado. 

Da análise das peças que compõem os autos, tem-se que, em relação aos 

fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 e 2011, a contagem do prazo 

decadencial iniciou-se em 01/01/11 e 01/01/12, findando em 31/12/15 e 31/12/16, 

respectivamente. 

Considerando-se que a Recorrente foi notificada, de forma pessoal, do Auto 

de Infração em questão no dia 17/11/14 (fls. 15), verifica-se, inequivocamente, a não 

ocorrência de decadência do direito da Fiscalização de promover o lançamento, quer 

seja pela aplicação do disposto no art. 150, § 4º, como entende a Recorrente, ou pela 

aplicação da contagem do prazo decadencial na forma do art. 173, inciso I, ambos do 

CTN.  

Como bem ressaltado pela Fiscalização, a constituição definitiva do crédito 

tributário esgota-se com a notificação do lançamento pela autoridade competente, que 

ocorreu, no presente caso, no dia 17/11/14.  

As retificações do crédito tributário promovida pela Fiscalização e suas 

notificações ao Sujeito Passivo não têm qualquer interferência no aspecto temporal 

relativo à decadência.  

No caso em questão, as retificações do crédito tributário ocorreram, única e 

exclusivamente, em função do acatamento parcial dos argumentos da Defesa relativos à 

apuração do imposto. 

 Quanto ao mérito propriamente dito, registra-se, inicialmente, que o 

Convênio ICMS nº 45/99 (alterado pelo Convênio nº 06/06) bem como a legislação do 

estado de Minas Gerais, especificamente no Capítulo XII, Parte I do Anexo XV do 

RICMS/02 (Das Operações Relativas a Vendas por Sistema de Marketing Porta-a-Porta 

a Consumidor Final), dispositivos reproduzidos a seguir, dispõem sobre a substituição 

tributária aplicável no caso em apreço. Confira-se: 

CONVÊNIO ICMS nº 45/99 

Alterado pelo Conv. ICMS nº 06/06. 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a 

estabelecer o regime de substituição tributária 

nas operações interestaduais que destinem 

mercadorias a revendedores que efetuem venda 

porta-a-porta. 

(...) 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito 

Federal autorizados, nas operações interestaduais 

que destinem mercadorias a revendedores, 

localizados em seus territórios, que efetuem 

venda porta-a-porta a consumidor final, 

promovidas por empresas que se utilizem do 

sistema de marketing direto para comercialização 

dos seus produtos, a atribuir ao remetente a 

http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/Convenios/ICMS/2006/CV006_06.htm
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responsabilidade pela retenção e recolhimento do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS devido nas subseqüentes saídas 

realizadas pelo revendedor. 

§ 1º O disposto no "caput" aplica-se também às 

saídas interestaduais que destinem mercadorias a 

contribuinte inscrito. 

§ 2º O disposto no caput e no parágrafo anterior 

aplica-se também nas hipóteses em que o 

revendedor, em lugar de efetuar a venda porta-a-

porta, o faça em banca de jornal e revista. 

Cláusula segunda As regras relativas à 

operacionalização da sistemática de que trata a 

cláusula anterior serão fixadas pela unidade 

federada de destino da mercadoria. 

Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, 

para fins de substituição tributária, será o 

valor correspondente ao preço de venda ao 

consumidor, constante de tabela estabelecida por 

órgão competente ou, na falta desta, o preço 

sugerido pelo fabricante ou remetente, assim 

entendido aquele constante em catálogo ou lista 

de preços de sua emissão, acrescido em ambos os 

casos, do valor do frete quando não incluído no 

preço. 

Parágrafo único. Na falta dos valores de que 

trata o "caput", a base de cálculo será àquela 

definida na legislação da unidade da Federação de 

destino das mercadorias. 

Cláusula quarta A nota fiscal emitida pelo 

sujeito passivo por substituição para documentar 

operações com os revendedores conterá, em seu 

corpo, além das exigências previstas na cláusula 

segunda do Ajuste SINIEF 04/93, de 9 de dezembro 

de 1993, a identificação e o endereço do 

revendedor para o qual estão sendo remetidas as 

mercadorias. 

Cláusula quinta O trânsito de mercadorias 

promovido pelos revendedores será acobertado pela 

nota fiscal emitida pelo sujeito passivo por 

substituição, acompanhada de documento 

comprobatório da sua condição. 

Cláusula sexta Ficam os Estados e o Distrito 

Federal autorizados a adotar este regime de 

substituição tributária também para as operações 

internas realizadas nas mesmas condições 

previstas neste convênio. 

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na 

data de sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de 

outubro de 1999, ficando revogado o Convênio ICMS 

75/94, de 30 de junho de 1994. 

http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/Convenios/ICMS/1994/CV075_94.htm
http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/Convenios/ICMS/1994/CV075_94.htm
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João Pessoa, PB, 23 de julho de 1999. 

 

RICMS/02 – Parte 1 do Anexo XV (redação vigente 

no período autuado.  

Art. 64. O estabelecimento que utilizar o sistema 

de marketing direto para comercialização de seus 

produtos é responsável pela retenção e pelo 

recolhimento do imposto devido nas saídas 

subsequentes realizadas por: 

I - contribuinte inscrito e situado neste Estado 

que distribua a mercadoria a revendedores não-

inscritos neste Estado, para venda porta-a-porta 

a consumidor final; 

II - revendedor não-inscrito neste Estado que 

efetua venda porta-a-porta a consumidor final; 

III - revendedor que efetua venda em banca de 

jornal ou de revista. 

Art. 65. A base de cálculo do imposto relativo às 

operações com mercadorias destinadas a venda 

porta-a-porta ou em banca de jornal será o preço 

de venda a consumidor final constante de catálogo 

ou lista de preço emitido pelo remetente, 

acrescido do valor do frete, quando não incluído 

no preço da mercadoria. 

(...)(Grifos acrescentados). 

Verifica-se que no art. 64 supracitado há previsão de que o estabelecimento 

que se utiliza do marketing direto é contribuinte substituto tributário responsável pela 

retenção/recolhimento do imposto nas operações de saída que destine mercadorias a 

contribuinte neste estado, que distribua os produtos a revendedores não inscritos ou 

inscritos, para venda porta a porta a consumidor final. 

A título de esclarecimento, vale destacar que a Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais já se manifestou sobre a questão em consultas respondidas 

pelo órgão competente. Dentre as várias respostas sobre a matéria destaca a seguinte 

que se adequa ao caso em exame: 

DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 27 de fevereiro de 2012. 

PTA Nº:  16.000211193-05 

CONSULENTE:  Kazon Indústria e Comércio de 
Cosméticos Ltda. 

ORIGEM:  Belo Horizonte – MG 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – PERFUMARIA E 
COSMÉTICOS – VENDA POR MARKETING PORTA-A-
PORTA – As operações de venda pelo sistema de 
marketing porta-a-porta a consumidor final estão 
reguladas nos arts. 64 a 66, Parte 1, Anexo XV do 
RICMS/02. 

EXPOSIÇÃO: 
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A Consulente, empresa que atua no setor de 
fabricação de artigos de perfumaria e cosméticos, 
informa que é optante pelo Simples Nacional, mas 
estuda a possibilidade de mudança para o regime de 
débito e crédito. 

Explica que comercializa seus produtos para pessoas 
jurídicas estabelecidas em cidades diversas do Estado 
e em outras unidades da Federação. 

Diz ter interesse em expandir sua atividade adotando o 

sistema de venda ambulante por catálogos, por meio 
de consultores pessoas físicas. 

Com dúvidas sobre a aplicação da legislação 
tributária, formula a presente consulta. 

CONSULTA: 

(...) 

2 – Para vender os produtos que fabrica para 
consultores pessoas físicas, pelo sistema de venda 
ambulante por meio de catálogos, deverá ter um 
regime especial junto à Receita Estadual de Minas 
Gerais e de outros Estados? Como será recolhido o 
ICMS nessa operação? Como obter inscrição de 
substituto tributário em outros Estados? Quais as 
alíquotas do ICMS nas operações internas e com 
outros Estados? 

RESPOSTA: 

(...) 

2 – (...) 

Em relação às dúvidas sobre a legislação tributária 
mineira, esclareça-se que os arts. 64 a 66, Parte 1, 
Anexo XV do RICMS/02, regulam as operações de 

venda pelo sistema de marketing porta-a-porta a 
consumidor final. Assim, a Consulente não precisará 
obter regime especial junto ao Estado de Minas Gerais 
para realizar as operações pretendidas. 

Nas operações de venda de seus produtos para 
revendedor não-inscrito neste Estado, para venda 
porta-a-porta a consumidor final, a Consulente será 
responsável, na condição de substituta tributária, pela 
retenção e recolhimento do imposto devido nas 
operações subsequentes, conforme previsão do inciso 
II do art. 64 citado. 

A base de cálculo da substituição tributária será o 
preço de venda a consumidor final constante de 
catálogo ou lista de preço emitida pela Consulente, 
acrescido do valor do frete, quando não incluído no 
preço da mercadoria. 
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(...) 

DOLT/SUTRI/SEF, 26 de março de 2009.  

(Grifos acrescidos).  

Como bem esclarece a Fiscalização, não há dúvidas de que a Autuada 

promove remessas de mercadorias a este estado para venda pelo sistema de marketing 

porta-a-porta a consumidor final, conforme por ela também mencionado à fl. 10.148 

(item 14 da impugnação). 

Acresça-se que consta à fl. 10.063, documento datado de 02/12/11, emitido 

por representantes legais da empresa autuada, ao requerer Regime Especial de 

Tributação a Secretaria da Fazenda de Minas Gerais, no qual consta que a empresa 

“opera em sistema porta a porta, o mesmo utilizado pelas empresas Avon Cosméticos 

Ltda e Natura Cosméticos S/A”. 

Logo, não procede a alegação da Defesa de que a maioria das remessas de 

mercadorias por ela realizadas destinam-se diretamente a consumidores finais, pois 

restou demonstrado que a empresa detém um plano de marketing cujas normas e 

instruções deixam claro que a empresa autuada não comercializa seus produtos 

diretamente para consumidores finas.  

Assim, a alegação de que os distribuidores são, na verdade, apenas 

consumidores finais, vai contra as provas constantes dos autos.  

Repita-se, a Autuada é contribuinte substituto tributário em relação às 

remessas de mercadorias a este estado destinadas a revendedores e contribuintes 

inscritos para venda porta-a-porta a consumidor final. 

E nesse caso, a base de cálculo do ICMS/ST é a prevista na Cláusula 

terceira do Convênio ICMS nº 45/99 e no art. 65 da Parte 1 do Anexo XV do 

RICMS/02, in verbis: 

Convênio ICMS nº 45/99: 

Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, 

para fins de substituição tributária, será o 

valor correspondente ao preço de venda ao 

consumidor, constante de tabela estabelecida por 

órgão competente ou, na falta desta, o preço 

sugerido pelo fabricante ou remetente, assim 

entendido aquele constante em catálogo ou lista 

de preços de sua emissão, acrescido em ambos os 

casos, do valor do frete quando não incluído no 

preço. 

 

Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02: 

Art. 65. A base de cálculo do imposto relativo às 

operações com mercadorias destinadas a venda 

porta-a-porta ou em banca de jornal será o preço 

de venda a consumidor final constante de catálogo 

ou lista de preço emitido pelo remetente, 

acrescido do valor do frete, quando não incluído 

no preço da mercadoria. 
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(Grifos acrescidos). 

Importante mencionar, em razão dos vários questionamentos da Recorrente 

em relação à base de cálculo do imposto prevista no referido convênio, que não se 

inclui na competência do órgão Julgador a negativa de aplicação de lei, decreto ou ato 

normativo, conforme o disposto no art. 182 da Lei nº 6.763/75. 

Contudo, importante registrar que, diferentemente do entendimento 

externado pela Defesa, a base de cálculo eleita pelo legislador para o caso em exame 

respalda-se na Lei Complementar nº 87/96 (§6º do art. 8º). Confira-se:  

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 8º A base de cálculo, para fins de 

substituição tributária, será: 

I - em relação às operações ou prestações 

antecedentes ou concomitantes, o valor da 

operação ou prestação praticado pelo contribuinte 

substituído; 

II - em relação às operações ou prestações 

subsequentes, obtida pelo somatório das parcelas 

seguintes: 

a) o valor da operação ou prestação própria 

realizada pelo substituto tributário ou pelo 

substituído intermediário; 

b) o montante dos valores de seguro, de frete e 

de outros encargos cobrados ou transferíveis aos 

adquirentes ou tomadores de serviço; 

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, 

relativa às operações ou prestações subsequentes. 

§ 1º Na hipótese de responsabilidade tributária 

em relação às operações ou prestações 

antecedentes, o imposto devido pelas referidas 

operações ou prestações será pago pelo 

responsável, quando: 

I - da entrada ou recebimento da mercadoria ou do 

serviço; 

I – da entrada ou recebimento da mercadoria, do 

bem ou do serviço;         

II - da saída subsequente por ele promovida, 

ainda que isenta ou não tributada; 

III - ocorrer qualquer saída ou evento que 

impossibilite a ocorrência do fato determinante 

do pagamento do imposto. 

§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo 

preço final a consumidor, único ou máximo, seja 

fixado por órgão público competente, a base de 

cálculo do imposto, para fins de substituição 

tributária, é o referido preço por ele 

estabelecido. 
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§ 3º Existindo preço final a consumidor sugerido 

pelo fabricante ou importador, poderá a lei 

estabelecer como base de cálculo este preço.      

§ 4º A margem a que se refere a alínea c do 

inciso II do caput será estabelecida com base em 

preços usualmente praticados no mercado 

considerado, obtidos por levantamento, ainda que 

por amostragem ou através de informações e outros 

elementos fornecidos por entidades 

representativas dos respectivos setores, 

adotando-se a média ponderada dos preços 

coletados, devendo os critérios para sua fixação 

ser previstos em lei.  

§ 5º O imposto a ser pago por substituição 

tributária, na hipótese do inciso II do caput, 

corresponderá à diferença entre o valor 

resultante da aplicação da alíquota prevista para 

as operações ou prestações internas do Estado de 

destino sobre a respectiva base de cálculo e o 

valor do imposto devido pela operação ou 

prestação própria do substituto. 

§ 6º Em substituição ao disposto no inciso II 

do caput, a base de cálculo em relação às 

operações ou prestações subsequentes poderá ser o 

preço a consumidor final usualmente praticado no 

mercado considerado, relativamente ao serviço, à 

mercadoria ou sua similar, em condições de livre 

concorrência, adotando-se para sua apuração as 

regras estabelecidas no § 4o deste 

artigo. (Grifos acrescidos).  

No tocante ao questionamento da Defesa que no caso seria aplicável as 

disposições contidas nos Protocolos ICMS nºs 27 a 40/99, que estipulam regras 

aplicáveis à ST interestadual entre os estados de São Paulo e Minas Gerais, os quais 

adotam a MVA na apuração do ICMS/ST, vale destacar que as regras postas no 

Convênio nº 45/99 são específicas para o caso em exame (vendas realizadas porta-a- 

porta) não se aplicando as disposições contidas naqueles protocolos.   

E os preços das mercadorias constantes dos catálogos por ela emitidos para 

apuração da base de cálculo do ICMS/ST não se confundem com a utilização de pauta 

fiscal, prática vedada pela Súmula nº 431, do STJ. 

Corrobora o entendimento acima mencionado, a seguinte decisão do TJMG 

acerca de discussão similar a ora em exame (base de cálculo do ICMS/ST - preço 

máximo ao consumidor fixado pela câmara de regulação de medicamentos - CMED): 

 EMENTA: TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 

- ICMS INCIDENTE SOBRE MEDICAMENTOS - VENDA A 

HOSPITAIS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - BASE DE 

CÁLCULO - PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR FIXADO 

PELA CÂMARA DE REGULAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) - VALOR DAS OPERAÇÕES INFERIOR - 
LEGALIDADE DA EXAÇÃO - PRECEDENTES DO STJ - 
TAXA SELIC - APLICABILIDADE - PEDIDO 
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IMPROCEDENTE - SENTENÇA REFORMADA EM 

REEXAME NECESSÁRIO.  
A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE, PREVISTA PARA O 

ICMS, ENCONTRA FUNDAMENTO LEGAL NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, NA LEI COMPLEMENTAR N. 87/96, E NO ART. 128, DO 

CTN. REGULADA NO ESTADO DE MINAS GERAIS POR LEI 

ORDINÁRIA (LEI ESTADUAL N. 6763/75) E PREVISTA EM 

CONVÊNIO (N. 76/94), INCLUSIVE QUANTO ÀS OPERAÇÕES DE 

VENDA DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA HOSPITAIS E 

CONGÊNERES, CUMPRE O RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO 

TRIBUTO.  
CONSOANTE PRECEDENTES DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, NÃO É ADMITIDA A COBRANÇA DO ICMS COM BASE 

NO VALOR DA MERCADORIA SUBMETIDO AO REGIME DE PAUTA 

FISCAL (SÚMULA N. 431), PORÉM, TAL SISTEMÁTICA NÃO SE 

CONFUNDE COM A UTILIZAÇÃO, PARA DEFINIÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO, DO PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR (PMC) 
ESTABELECIDO PELA CÂMARA DE REGULAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) E PUBLICADO EM PERIÓDICO 

ESPECÍFICO DO MERCADO DO PRODUTO VENDIDO, 
POSSIBILITANDO SUA PUBLICIDADE, COMO A ABCFARMA.  
(...) 

 (TJMG -  AP CÍVEL/REEX NECESSÁRIO  1.0024.99.064199-
5/001, RELATOR(A): DES.(A) ARMANDO FREIRE , 1ª CÂMARA 

CÍVEL, JULGAMENTO EM 28/04/2015, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA 

EM 13/05/2015) 

Demais disso, registre-se que a aplicação das disposições contidas no 

Convênio ICMS nº 45/99, notadamente acerca da adoção da base de cálculo do imposto 

com base nos catálogos de vendas, já obteve respaldo em várias decisões judiciais, 

dentre as quais se destaca: 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26.138/SC 

RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

RECORRENTE: HERBALIFE INTERNATIONAL DO BRASIL 

LTDA. 
RECORRIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
OPERAÇÕES COM MERCADORIAS DESTINADAS A 

REVENDEDORES PARA VENDA PORTA-A-PORTA. 
REVOGAÇÃO DE TERMO DE ACORDO FIRMADO ENTRE 

A SECRETARIA DE FAZENDO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA E A IMPETRANTE. 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE (RICMS/SC). NÃO 

OCORRÊNCIA DE INSTITUIÇÃO OU MAJORAÇÃO DE 

TRIBUTO. ATO REVOGADOR QUE NÃO PRODUZIU 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE 

NONAGESIMAL. 
 
1. DEPREENDE-SE DOS AUTOS QUE O ATO IMPUGNADO - ATO 
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DIAT 107/2006 DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA -- REVOGOU "TERMOS ADITIVOS E 

TERMOS DE ACORDO" FIRMADOS ENTRE TAL SECRETARIA E AS 

RESPECTIVAS EMPRESAS SIGNATÁRIAS, ENTRE AS QUAIS A 

IMPETRANTE (QUE FOI SIGNATÁRIA DO TERMO DE ACORDO 

001/2003), E ESTABELECEU QUE PARA A DETERMINAÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO DO ICMS, NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA, TAIS EMPRESAS DEVERÃO ADOTAR OS PREÇOS DE 

SEUS PRÓPRIOS CATÁLOGOS OU LISTAS DE PREÇOS OU 

AQUELES UTILIZADOS PELOS REVENDEDORES, "NOS TERMOS DO 

ART. 67 DO ANEXO 3 DO RICMS/SC, APROVADO PELO 

DECRETO Nº 2.870, DE 27 DE AGOSTO DE 2001" (FL. 89). O ATO 

REFERIDO, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006, ENTROU EM VIGOR NA 

DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, SURTINDO EFEITOS A PARTIR DE 1º 

DE JANEIRO DE 2007. 

2. A REVOGAÇÃO DO TERMO DE ACORDO 001/2003 SIGNIFICOU 

APENAS A ADEQUAÇÃO DA FORMA DE TRIBUTAÇÃO DAS 

OPERAÇÕES COM MERCADORIAS DESTINADAS A REVENDEDORES 

PARA VENDA PORTA-A-PORTA ÀS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NO 

CONVÊNIO ICMS 45/99 (ALTERADO PELO CONVÊNIO ICMS 

6/2006), NÃO HAVENDO, EM NENHUM MOMENTO, A EDIÇÃO DE 

LEI (OU MESMO ATO INFRALEGAL) QUE DETERMINOU A 

INSTITUIÇÃO OU MAJORAÇÃO DE TRIBUTO, RAZÃO PELA QUAL A 

EFICÁCIA DO ATO DIAT 107 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, A PARTIR DE 1º DE 

JANEIRO DE 2007, NÃO IMPLICOU OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

ANTERIORIDADE NONAGESIMAL (ART. 150, III, "C", DA CF/88). 
(...) GRIFOS ACRESCIDOS. 

No tocante à alegação de que optou pela utilização de MVAs em detrimento 

do preço sugerido na forma prevista no §1º do art. 65 do Anexo XV do RICMS/02, a 

seguir mencionado, destaca-se que conforme documentos acostados aos autos (fls. 

10.054/10.059) tal regime não foi concedido, o que foi reconhecido no aditamento à 

impugnação (fls. 11.379). Portanto, não há que se falar na adoção da MVA para cálculo 

do ICMS/ST devido pela Autuada. 

Sobre essa alegação da Defesa, deixou consignado a Fiscalização; 

Verifica-se outro equívoco da Recorrente às fls. 2217 
a 2219, §§146 a 153 da impugnação ao alegar que 
não se pode desconsiderar que a Defendente, faz jus 
ao cálculo do tributo mediante a adoção de "MVAs" 
sobre o preço praticado, nos termos do §1° do art. 
65, que se faculta ao contribuinte, por opção 
formalizada mediante comunicação previa a 
SEFAZ/MG, calcule o ICMS-ST devido nas 
operações com revendedores que atuam na 
sistemática da venda direta mediante a aplicação de 
"MVA" sobre o preço de revenda, pois em 
14/11/2008, à fl. 9588, a Defendente submeteu 
pedido a SEFAZ/MG no sentido de que lhe fosse 
atribuído um regime especial de recolhimento do 
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ICMS-ST (doc. 16), nos mesmos moldes daqueles 
utilizados por outras empresas do setor. 

Às fls. 10054 a 10094, o Fisco junta documentos e 
abre vista à Recorrente, realizada às fls. 10095 a 
10124, trazendo aos autos ratificação a defesa às 
fls. 10126 a 10128 e fl. 10215, §190, na qual 
reconhece que, de fato, o referido pedido acabou não 
sendo deferido. 

Nos documentos juntados pelo Fisco, encontra-se o 

referido pedido, aliás, vários pedidos, todos 
indeferidos pelos motivos acostados aos autos. 

Vejamos os dizeres da vontade da Requerente à fl. 
10054, “vem por meio deste, nos termos do Convênio 
45/99, de 23 de julho de 1999, (sistema porta a 
porta, o mesmo utilizado pelas empresas Avon 
Cosméticos Ltda. e Natura Cosméticos S/A), 
REQUERER REGIME ESPECIAL DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. ” 

A mesma vontade foi declarada, repetidas vezes, 
conforme se observa nos documentos juntados pelo 
Fisco. 

Em que pese a tese da Recorrente, que 
independentemente do desfecho do referido pedido 
quanto ao deferimento do regime especial, ou da 
exatidão dos termos em que foi formulado, vale que, 
nos termos do art.112 do Código Civil, "nas 
declarações de vontade se atendera mais a intenção 
nelas consubstanciada do que ao sentido literal da 
linguagem" neste quesito não pode ser alterado o 
feito fiscal. 

Há de se notar que os pedidos de Regime Especial 
celebrados com a SEF/MG têm suas normas 

estabelecidas no CAPÍTULO V - Dos Regimes 
Especiais, arts. 49 a 64, do RPTA, aprovado pelo 
Decreto nº 44.747/08. 

Para o caso especifico, citamos a Consulta de 
Contribuinte nº 051/2009, em resposta no item 1, 
abaixo transcrita: 

 (...) 

Às fls. 10071 a 10076, para análise do pedido, o 
Fisco notifica a Requerente a apresentar 
documentos e informações sobre qual base de 
cálculo pretende adotar para reter e recolher o 
ICMS-ST. 

Os motivos de indeferimentos, em sua maioria, são 
por falta de atendimento de intimações, nas quais 
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objetivava a sanear o pedido requerido, nos termos 
do RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Portanto, não podendo considerar o argumento de 
que ao menos se deve compreender tal requerimento 
sob a perspectiva no qual o contribuinte 
efetivamente optou por calcular o tributo por "MVA", 
de forma consentânea com sua manifestação de 
vontade.  

Frisa-se q ue os preços sugeridos nos catálogos, emitidos pelo remetente das 

mercadorias, como no caso em exame, foram eleitos pelo legislador como base de 

cálculo das operações objeto da autuação em comento, que não se inclui na 

competência do Órgão Julgador a negativa de aplicação de lei, decreto ou ato 

normativo, conforme o disposto no art. 182 da Lei nº 6.763/75. 

Ademais, a eventual venda do produto abaixo ou acima do preço fixado em 

tais catálogos, não afetará o preço final presumido, dado o caráter definitivo do 

ICMS/ST, em relação ao período autuado, conforme entendimento jurisprudencial 

aplicável nesse período.  

Não socorre também a Autuada o estudo apresentado pela Defesa, 

elaborado pela ABEVD – Associação Brasileira de Vendas Diretas, denominado 

Cálculo das Margens de Valor Agregado para o Canal de Venda Direta de BCFT no 

Estado de São Paulo (fls. 2.327/2372). Ressalte-se que tais análises referem-se a 

pesquisa realizada no estado de São Paulo. 

Nesse sentido já decidiu este Conselho de Contribuintes: 

ACÓRDÃO: 4.396/15/CE 

(...) 

NÃO SOCORRE TAMBÉM A RECORRENTE/AUTUADA O ESTUDO 

POR ELA APRESENTADO, ELABORADO PELA ABEVD – 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VENDAS DIRETAS, DENOMINADO 

CÁLCULO DAS MARGENS DE VALOR AGREGADO PARA O CANAL 

DE VENDA DIRETA DE BCFT NO ESTADO DE SÃO PAULO (FLS.. 
827/868). RESSALTE-SE QUE TAIS ANÁLISES REFEREM-SE À 

PESQUISA REALIZADA NO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Alega a Recorrente que foram desconsiderados recolhimentos de ICMS/ST 

por ela efetuados no período autuado, no montante de R$ 3.754.043,31 (três milhões, 

setecentos e cinquenta e quatro mil, quarenta e três reais e trinta e um centavos).  

Sobre esse questionamento importante transcrever a argumentação da 

Fiscalização: 

“Equivoca-se a Recorrente ao alegar que o fisco cometeu erro primário ao 

não considerar a totalidade do valor pago a título de ICMS/ST. Conforme mencionado 

alhures, basta uma simples lógica aritmética para constatar que claudicam os 

argumentos da Contendora neste sentido. As guias de pagamento juntadas serviram 

para quitar o tributo que foi apurado e destacado pela Recorrente, mas não se prestam 
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para afastar a presente exigência fiscal que desde o início exige somente a diferença 

retida e recolhida a menor. 

O quadro resumido apresentado pela Recorrente não se presta para 

esclarecer a questão porque compara grandezas diferentes. A primeira coluna refere-

se ao que a Contendora alega ter recolhido sendo que o ICMS/ST que foi destacado 

nas NFe que deve corresponder ao que foi recolhido não está sendo exigido nos autos 

em análise. Por isso o fisco mencionou anteriormente que é parte estranha à presente 

exigência fiscal. 

(...) 

Basta analisar a primeira linha do Anexo “A” de fls. 20 para se constatar 

que o fisco está a exigir apenas a diferença entre o ICMS/ST apurado pelo fisco com 

fulcro no preço do catálogo e o valor retido pela Recorrente. 

A seguir reproduzem-se as colunas do referido Anexo “A” de fls. 20 que se 

referem ao tema em análise. 

NFe Descrição BC ST 
DESTACADA 

VLR ST 
DESTACADO 

PREÇO 
CATÁLOGO 

BCSTFIS 
APURADA 

VLRSTFIS 
APURADO 

DIFERENÇA 
VLRST 

95156 Loção hidr. 

Desod. abacaxi 

15,61 1,49 17,70 17,70 1,87 0,38 

É claro como a luz solar que as GNRE apresentadas, ou o montante que a 

Recorrente alega ter recolhido, somente pode se referir à parcela que foi retida e 

recolhida a menor, que na transcrição acima é o valor de R$ 1,49 da coluna “VLR ST 

DESTACADO”. A diferença entre R$ 1,87 (VLRSTFIS APURADO) e o mencionado 

valor de R$ 1,49 que corresponde a R$ 0,38 grafados na coluna “DIFERENÇA 

VLRST” é que está sendo exigida pela autuação em combate.  

Por isso o fisco explicitou que os recolhimentos apresentados são estranhos 

à autuação em análise porque esses valores não foram sequer autuados. Aceitar que 

tais recolhimentos sejam deduzidos do crédito tributário em questão significa quitar a 

presente exigência fiscal com valores que já quitaram parcela do tributo não exigido 

no caso presente. 

Ipso facto, para quitar o ICMS/ST em comento não podem ser considerados 

os pagamentos apresentados pela Autuada.” 

Como destacado pela Fiscalização, é de fácil percepção, ao se analisar a 

apuração contida no Anexo A que se encontra na mídia eletrônica de fls. 11.363, que os 

recolhimentos efetuados pela Recorrente, a título de ICMS/ST, referem-se à parcela do 

ICMS/ST já destacada nos documentos fiscais emitidos, portanto, não se referem ao 

ICMS/ST que não foi recolhido, objeto da autuação em exame, em razão da utilização 

da base de cálculo do imposto incorreta.  

Ressalta-se, da metodologia utilizada para apuração do ICMS/ST não 

recolhido, que a Fiscalização ao abater o valor do ICMS/ST destacado nas notas fiscais, 

pela Autuada, do ICMS/ST apurado no trabalho fiscal levou em consideração o 

ICMS/ST já recolhido para os documentos fiscais/itens autuados.  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.806/17/CE  23
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

A Recorrente confunde-se em suas alegações por entender que todas as 

notas fiscais emitidas no período e todos os itens nelas constantes são objeto do 

presente lançamento, o que não procede, conforme demonstrado anteriormente pela 

Fiscalização.  

Dessa forma, razão não assiste à Recorrente em sua alegação.  

Sobre o questionamento de que foram desconsideradas as remessas de 

produtos para demonstração, uso e consumo e doações, vale reproduzir os 

esclarecimentos consignados na Manifestação Fiscal às fls. 10.398/10.400: 

III.3.3 - Da indevida consideração de operações não sujeitas à 
substituição tributária (fl. 2229) 

Não logra êxito ao tentar afastar a exigência fiscal a Autuada ao alegar às 

fls. 2229 a 2238 (§§185 a 211 da impugnação) que o Fisco considerou, indevidamente, 

na composição das operações sujeitas ao ICMS-ST, remessas que (a) destinavam 

material de trabalho aos revendedores, (b) remessas de itens ao revendedor, a título de 

bonificação, para seu uso próprio e (c) remessas de produtos a título de demonstração 

para Gerentes de Vendas, empregados da Defendente, para fins de utilização em 

eventos conforme detalhado a seguir nos tópicos específicos. 

(...) 

Da Remessa de Material de Apoio e Brindes aos Revendedores (fl. 2230) 

Em nada afeta o feito fiscal a menção que a Autuada faz às fls. 2230 (§189 

da impugnação) ao material gráfico, aos talões de pedidos, aos próprios catálogos, 

sacolas de papel para embalagem dos produtos, estojos de maquiagem para 

demonstração e às próprias amostras dos produtos. 

Tal menção poderia induzir erroneamente que neste auto de infração todos 

esses tipos de produtos foram tributados cobrando-se o ICMS-ST. Entretanto, com 

exceção das sacolas de papel para embalagem dos produtos, nenhum outro produto 

acima consta no ANEXO B, de fls. 74 a 88, sendo oportuno esclarecer o motivo das 

sacolas constar na cobrança do ICMS-ST. Notória a existência de operação 

subsequente para este tipo de mercadoria, pois ao vender quaisquer mercadorias, a 

Revendedora as coloca em sacolas de papel para embalagem, ou seja, acompanham as 

mercadorias em operação subsequente. 

Quanto à bonificação ou brinde, de quaisquer outras mercadorias, mesmo 

que não constam mais nos catálogos, não se pode afirmar categoricamente que seu 

destino, pelas Revendedoras, não será objeto de operação subsequente. 

Vale demonstrar que no art. 2º, inciso VI, do RICMS, PARTE GERAL, a 

previsão da ocorrência do fato gerador na saída de mercadoria, inclusive em 

decorrência de bonificação: 

RICMS/02 

Art. 2º Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

VI - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

inclusive em decorrência de bonificação, de 
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estabelecimento de contribuinte, ainda que para 

outro estabelecimento do mesmo titular; 

Notamos pela própria declaração da Autuada às fls. 2232 (§194 da 

impugnação) que destaca que a bonificação, via de regra, são de itens que já não mais 

constam do catálogo, ou seja, retirados da veiculação de vendas. 

Assevera-se que no art. 190, §1º, do RICMS, PARTE GERAL, brinde é 

considerado a mercadoria que, não constituindo objeto normal da atividade do 

contribuinte, tenha sido adquirida para distribuição gratuita a consumidor ou a 

usuário final. 

RICMS/02 

CAPÍTULO XVII 

Das Operações Relativas a Distribuição e a 

Entrega de Brinde ou Presente 

Art. 190 - O contribuinte que adquirir brinde ou 

presente para distribuição direta a consumidor ou 

usuário final deverá: 

(...) 

§ 1º - Considera-se brinde ou presente a 

mercadoria que, não constituindo objeto normal da 

atividade do contribuinte, tenha sido adquirida 

para distribuição gratuita a consumidor ou a 

usuário final. 

Portanto, não assiste razão à Autuada no que se refere à arguição de não 

aplicação da substituição tributária nas remessas de bonificação de mercadoras e de 

brinde, sendo nesse caso não ser efetivamente brinde, vez que ficou descaracterizada a 

mercadoria remetida. 

Da Manifestação Fiscal às alegações apresentadas nos tópicos: 

Das Remessas Destinadas às Gerentes de Vendas (fl. 2233) 

O CFOP 6.912 - utilizado para operações de Remessas de mercadorias ou 

bens para demonstração, prescinde que essas devem retornar ao estabelecimento 

emissor, do documento fiscal DANFE, sendo que o retorno das mercadorias será 

acobertado ou acompanhado pelas notas fiscais ou DANFEs emitido no momento 

das remessas, quando o destinatário for o próprio remetente. Se o destinatário for 

pessoa diversa do remetente, os retornos deverão ser acobertados por notas fiscais de 

emissão do próprio destinatário ou por Nota Fiscal Avulsa, na quais deverão constar o 

número, série, data e valor da nota fiscal que acobertou a remessa para demonstração. 

Importante anotar que nas operações de remessas de mercadorias para 

demonstração não há a transferência de propriedade das mercadorias, assim faz-se 

necessário o retorno dessas ao estabelecimento emissor do documento fiscal, o qual é 

o seu proprietário. 

 No caso, sabemos que as mercadorias foram remetidas para Gerentes de 

Vendas, portanto, o próprio documento fiscal que acobertou a saída deve retornar 

acompanhando a mercadoria, feito isto, a Autuada deveria emitir documentos fiscais 
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de entrada com o CFOP 2.913- Retorno de mercadorias ou bens remetidos para 

demonstração. 

A inexistência do CFOP 2.913, na escrituração fiscal da Recorrente, 

demonstra que as mercadorias das operações de remessas com o CFOP 6.912, não 

tiveram seu destino efetivamente para demonstração, não se conhecendo quais foram 

os reais destinos dessas mercadorias e qual é a finalidade exata que essas remessas 

disfarçam. 

Para esta finalidade, demonstração, a Autuada tem o recurso da 

AMOSTRA GRÁTIS, para demonstrar e explicar a funcionalidade e benefício, como 

exposto essas intenções nos §§203 e 207, fl. 2235 e 2236, da impugnação. 

Quanto às mercadorias com descrição AMOSTRA GRÁTIS, na embalagem, 

contendo as expressões ''AMOSTRA GRÁTIS'' e “VENDA PROIBIDA” de forma clara 

e não removível, o Fisco não trouxe aos autos a cobrança do ICMS-ST dessas, pois se 

sabe que seu uso será para demonstrar e explicar a funcionalidade e benefício. 

Certo é que a Autuada utiliza desse subterfugio remetendo as mercadorias 

em embalagem comercial, anote-se em grande quantidade, para deixar de reter e 

recolher o ICMS-ST devido. 

Portanto, o Fisco afirma que é devida a cobrança do ICMS-ST incidente 

nas operações com mercadorias realizadas com o CFOP 6.912, as quais não se 

compravam o retorno dessas, vez que há ausência do CFOP 2.913, na escrituração 

fiscal da Autuada”. 

Como observado pela Fiscalização, nas aquisições de mercadorias 

relacionadas na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, inclusive em operações 

interestaduais ou de importação de bens para distribuição como brinde, cabe a 

aplicação de substituição tributária ou antecipação, conforme determinado no inciso I 

do art. 1º do RICMS/02 c/c os arts. 12 a 16 da Parte 1 do Anexo XV do referido 

Regulamento. Esse entendimento é corroborado por várias respostas de Consultas de 

Contribuintes, dentre as quais se destaca: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 115/2009 

(MG de 02/06/2009) 

PTA Nº                  :  16.000229452-09 

CONSULENTE    :  Sempre Editora Ltda. 

ORIGEM              :  Contagem - MG 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES 
COM BRINDES - Nas aquisições de mercadorias 
relacionadas na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, 
inclusive em operações interestaduais ou de 
importação de bens para distribuição como BRINDE, 
cabe aplicação de substituição tributária ou 
antecipação, conforme determinado no inciso I do art. 
1º da Parte Geral do RICMS/02 c/c arts. 12 a 16 da 
Parte 1 do Anexo XV desse Regulamento. 
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No tocante às bonificações, vale dizer que o STJ pacificou o entendimento 

de que há incidência do ICMS/ST sobre tal rubrica (EREsp 715.255/MG, e reafirmado 

pela Segunda Turma, ao apreciar o REsp 1.041.331/RJ). 

Quanto às remessas de mostruário, é pertinente transcrever os dispositivos 

legais que dispõem sobre tal hipótese: 

Anexo IX do RICMS/02 

(CAPÍTULO LXI) 

Das Operações com Mercadorias Destinadas a 

Demonstração e Mostruário 

Art. 452.  Os contribuintes que realizarem 

operações com mercadorias destinadas a 

demonstração e mostruário, para cumprimento de 

suas obrigações tributárias, observarão o 

disposto neste Capítulo. 

Art. 453.  Considera-se demonstração a operação 

pela qual o contribuinte remete mercadorias a 

terceiros, em quantidade necessária para se 

conhecer o produto, desde que retornem ao 

estabelecimento de origem em 60 (sessenta) dias. 

§ 1° Na saída de mercadoria destinada a 

demonstração, o contribuinte deverá emitir nota 

fiscal que conterá, além dos demais requisitos, 

as seguintes indicações: 

I - no campo natureza da operação: Remessa para 

Demonstração; 

II - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912, 

conforme o caso; 

III - do valor do ICMS, quando devido; 

IV - no campo Informações Complementares: 

Mercadoria remetida para demonstração. 

§ 2º O trânsito de mercadoria destinada a 

demonstração, em todo o território nacional, 

deverá ser efetuado com a nota fiscal prevista no 

caput desde que a mercadoria retorne no prazo 

previsto no artigo anterior. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, também, 

no que couber, as operações internas, observado o 

disposto no item 7 e nas notas 1 a 4, todos do 

Anexo III. 

Art. 454.  Considera-se operação com mostruário a 

remessa de amostra de mercadoria, com valor 

comercial, a empregado ou representante, desde 

que retorne ao estabelecimento de origem em 90 

(noventa) dias. 

§ 1º Não se considera mostruário aquele formado 

por mais de uma peça com características 

idênticas, tais como, mesma cor, mesmo modelo, 

espessura, acabamento e numeração diferente. 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/anexoiii2002.htm#n1
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§ 2º Na hipótese de produto formado por mais de 

uma unidade, tais como, meias, calçados, luvas, 

brincos, somente será considerado como mostruário 

se composto apenas por uma unidade das partes que 

o compõem. 

§ 3º O prazo previsto no caput poderá ser 

prorrogado, por até igual período, a critério do 

Chefe da Administração Fazendária a que o 

remetente estiver circunscrito. 

Art. 455.  Na saída de mercadoria destinada a 

mostruário o contribuinte deverá emitir nota 

fiscal indicando como destinatário o seu 

empregado ou representante, que conterá, além dos 

demais requisitos, as seguintes indicações: 

I - no campo natureza da operação: Remessa de 

Mostruário; 

II - no campo do CFOP: o código 5.949 ou 6.949, 

conforme o caso; 

III - do valor do ICMS, quando devido, calculado 

pela alíquota interna prevista para a operação; 

IV - no campo Informações Complementares: 

Mercadoria enviada para compor mostruário de 

venda. 

Parágrafo único.  O trânsito de mercadoria 

destinada a mostruário, em todo o território 

nacional, deverá ser efetuado com a nota fiscal 

prevista no caput desde que a mercadoria retorne 

no prazo previsto no artigo anterior. 

(...) 

Art. 457.  No retorno das mercadorias de que 

trata este Capítulo, o contribuinte deverá emitir 

nota fiscal relativa à entrada das mercadorias, 

exceto na hipótese retorno de mercadoria remetida 

em demonstração para contribuinte do ICMS, 

hipótese em que este deverá emitir nota fiscal 

com o nome do estabelecimento de origem como 

destinatário. 

Parágrafo único.  Tratando-se de emissão de NF-e, 

o retorno da mercadoria será acompanhado pelo 

DANFE. 

Como menciona a Fiscalização, o procedimento adotado pela Autuada em 

relação às remessas de produtos para mostruário/demonstração, como alegado na peça 

de defesa, não encontra respaldo na legislação, uma vez que em relação às operações 

com mercadorias realizadas com o CFOP 6.912 não se comprovou o retorno das 

mercadorias remetidas em razão da ausência do CFOP 2.913 na escrituração fiscal da 

Recorrente. 

Convém mencionar que pretendendo a Recorrente, como qualquer outro 

contribuinte, adotar qualquer procedimento diferente daquele previsto na legislação, 

deverá pleiteá-lo junto a SEF/MG que decidirá sobre o pedido, analisando as 
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peculiaridades de cada caso específico e a conveniência de sua adoção, observando que 

não poderá dificultar a ação da Fiscalização, nem acarretar prejuízos à Fazenda 

Pública, nos termos do art. 49 e seguintes do RPTA. 

Vale dizer que a circulação de mercadoria encontra-se no campo de 

incidência do ICMS, conforme competência para a sua instituição atribuída pela 

Constituição da República de 1988 aos estados e ao Distrito Federal. No entanto, a 

demonstração/mostruário de mercadoria, que tem por objetivo a apresentação do 

produto a possíveis clientes, tem tratamento tributário diferenciado. 

Por outro lado, é sabido que para ocorrência da substituição tributária há 

que se verificar a hipótese de operações subsequentes. 

Nesse sentido, importante mencionar que a Recorrente não comprovou que 

as mercadorias enviadas para demonstração/mostruário, de fato, não foram 

comercializadas, uma vez que não retornaram ao estabelecimento autuado. 

Assim, como as mercadorias enviadas aos seus clientes a título de 

demonstração/mostruário não retornaram ao estabelecimento remetente, resta 

descaracterizada a remessa para fins de demonstração/mostruário, a qual tem requisitos 

próprios listados na legislação. 

A legislação tributária é clara ao determinar que nos casos em que a 

mercadoria, anteriormente enviada para demonstração/mostruário, não retornar nos 

prazos estipulados, ficará descaracterizada a suspensão, considerando-se ocorrido o 

fato gerador do imposto na data da remessa. 

Portanto, como não restou configurado o retorno das mercadorias remetidas 

para mostruário/demonstração pela Autuada, restando descaracterizada a remessa para 

fins de demonstração/mostruário, corretas são as exigências de ICMS/ST. 

Sobre a alegação de erros referentes à utilização de catálogos em períodos 

diversos das operações, importante reproduzir a argumentação da Fiscalização:  

 “O Fisco reconheceu parte dos argumentos da Autuada, mormente no que 

tange aos alegados erros de preços dos catálogos. Portanto, no que tange aos 62.116 

registros (§§37 e 38 da impugnação, fl. 2175 e §55 do aditamento, fl. 10164) com 

valores de referência que não condizem com aquele constante do catálogo (base de 

cálculo ST utilizada diferente a do preço de catálogo), foram constatados 60.872 

registros com valor de referência, utilizado inicialmente, menor que o do catálogo e 

1.244 registros com valor de referência, utilizado inicialmente, maior que o do 

catálogo, sendo todos corrigidos e retificados tanto os valores de ICMS-ST quanto os 

de BCST (dif de preço de catálogo < 0 e dif de preço de catálogo > 0). As expressões 

denominadas “dif de preço de catálogo < 0 e dif de preço de catálogo > 0”, para esses 

62.116 registros, foram trazidas pela Recorrente e constam das planilhas de fl. 9370 

(doc. 09 da impugnação). 

A retificação feita pelo Fisco também incluiu as operações realizadas com 

os registros relativos à mercadoria “PULSEIRA ESTRELA” (argumentada no §37, fl. 

2175 da impugnação) e que não figura mais a contestação dessas no aditamento da 

Impugnação. 
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O Fisco acatou a alegação do §42, à fl. 2176 da impugnação, referente aos 

782 registros incluindo a mercadoria SABONETE LIQUIDO INTIMO PARA JOVENS 

– HIGIE – ALGODÃO – 210 (argumento §41, fl. 2176, da impugnação) e reformulada 

a exigência conforme reformulação de fls. fls. 10130 a 10136. Tanto assim que às fls. 

10165 a 10167 (§§ 58 a 64 do aditamento da impugnação) e também à fl. 10227 

(§§225 a 228 do aditamento da impugnação) a Autuada alega que a fiscalização 

reconheceu o equívoco e que os 782 registros foram corrigidos. 

Informe-se que não contesta mais a mercadoria SABONETE LIQUIDO 

INTIMO PARA JOVENS – HIGIE – ALGODÃO – 210 (argumento §41, fl. 2176, da 

impugnação). 

Em relação aos 638.115 registros, alegados nos §§43 a 44, à fl.2176 da 

impugnação, com valores de referência usados pelo Fisco de ciclos que já não se 

encontravam vigentes, o Fisco faz abaixo o seguinte comentário: 

Nesta argumentação, a Autuada alega que os catálogos possuem validade 

dentro de determinado ciclo, ou seja, que está limitado a determinado período de 

vigência, e por esse motivo, traz aos autos, para esses 638.115 registros, usando a 

expressão “NÃO UTILIZAR”, podendo ser confirmado essa expressão à fl. 9370, nas 

planilhas coluna “AQ” (CD doc. 09). 

Nos termos do art. 65, do ANEXO XV, do RICMS/MG, abaixo transcrito, a 

base de cálculo para apuração da substituição tributária será o preço de venda a 

consumidor final constante de catálogo ou lista de preço emitido pelo remetente, não 

trazendo nenhuma limitação relativa ao período de publicação, pois não poderia ser 

diferente, senão com essa limitação, estaríamos diante de ausência de base de cálculo 

para apuração do ICMS-ST, quando conhecemos que a Autuada pratica a venda de 

mercadorias mesmo não as publicando constantemente. 

(...) 

Analisando esses registros, o Fisco constatou que nesse conjunto, existiam 

outros 48.607 registros com valor de referência que não condizem com aquele 

constante do catálogo, ou seja, os preços eram promocionais, sendo esses 48.607 

registros corrigidos e retificados os valores de ICMS-ST e de BCST (NÃO UTILIZAR). 

(...) 

Sobre essa discussão, a Assessoria do CC/MG exarou a Diligência de         

fls. 10.437 (item 2) aos seguintes termos: 

Informe se, na utilização de preços constantes em catálogos referentes a 

“ciclos” não vigentes na data da remessa das mercadorias, foi 

observado o disposto nos arts. 51, inciso I da Lei nº 6.763/75 e 53, 

inciso I e 54 do RICMS/02. Justifique a resposta. 

Em atendimento ao questionamento retro, a Fiscalização manifestou-se às 

fls. 10.442/10.443 aos seguintes termos: 

“ Em relação aos 638.115 registros, alegados nos §§ 43 
a 44, às fls. 2.176 da impugnação, com valores de 
referência usados pelo Fisco de ciclos que já não se 
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encontravam vigentes, o Fisco faz o seguinte 
comentário: 

No presente caso, reiteramos, que nos termos do art. 65, 
do Anexo XV, do RICMS/MG, abaixo transcrito, a base 
de cálculo para apuração da substituição tributária será 
o preço de venda a consumidor final constante de 
catálogo ou lista de preço emitido pelo remetente: 

(...) 

Na ausência de publicação do preço do catálogo o Fisco 
utilizou o arbitramento dos preços com base em 
catálogos referentes a “ciclos” não vigentes na data das 
remessas das mercadorias, motivação na qual foi 
observado o disposto nos termos do art. 53, inciso I, da 
Lei nº 6.763/75 c/c os art. 53, inciso I, e art. 54, inciso 
V, da Parte Geral do RICMS/02, notadamente o preço 
divulgado por organismos especializados, conforme 
abaixo transcritos: 

 

Lei nº 6.763/75 

Art. 51 - O valor das operações ou das prestações 

poderá ser arbitrado pela autoridade fiscal, na 

forma que o regulamento estabelecer e sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, quando: 

I - o contribuinte não exibir à fiscalização os 

elementos necessários à comprovação do valor da 

operação ou da prestação, inclusive nos casos de 

perda ou extravio de livros ou documentos 

fiscais; 

 

RICMS/02 

Art. 53. O valor da operação ou da prestação será 

arbitrado pelo Fisco, quando: 

I - não forem exibidos à fiscalização os 

elementos necessários à comprovação do valor da 

operação ou da prestação, inclusive nos casos de 

perda ou extravio de livros ou documentos 

fiscais; 

Art. 54. Para o efeito de arbitramento de que 

trata o artigo anterior, o Fisco adotará os 

seguintes parâmetros: 

(...) 

V - o valor fixado por órgão competente, hipótese 

em que serão observados os preços médios 

praticados, nos 30(trinta) dias anteriores, no 

mercado da região onde ocorrer o fato gerador, ou 

o preço divulgado ou fornecido por organismos 

especializados, quando for o caso; 
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Justificamos que a legislação pertinente não traz 
nenhuma limitação relativa ao período de publicação, 
pois não poderia ser diferente, senão, caso houvesse 
essa limitação, estaríamos diante de ausência de base 
de cálculo para a apuração do ICMS/ST, quando 
desconhecemos que a Autuada continua praticando a 
venda de mercadorias mesmo não as publicando 
constantemente.  

Às fls. 10.137, na mídia DVD, o Fisco produziu 
planilha denominada NÃO UTILIZAR, constando os 
638.115 registros, que foi usado a expressão “NÃO 
UTILIZAR, na qual adiciona a coluna “AI” (localização 
nos catálogos) indicando as páginas dos catálogos que 
os preços são periodicamente publicados. 

(...) (Grifos acrescidos).  

Verifica-se, pois, que a Fiscalização, em relação às remessas de mercadorias 

para este estado, para as quais não foram apresentados pela Autuada catálogos de 

preços vigentes, corretamente observou o disposto nos arts. 51, inciso I, da Lei nº 

6.763/75 e art. 53, inciso I e art. 54 do RICMS/02, anteriormente reproduzidos.  

Constata-se dos autos que a Recorrente não trouxe qualquer prova material 

que refutasse a metodologia de cálculo levada a cabo pela Fiscalização, conforme lhe 

faculta o §2º do art. 54 da Parte Geral do RICMS/02, no caso vertente, limitando-se a 

adotar argumentos marginais que não afetam o cerne deste “quantum” apurado. 

Art. 54 (...) 

§ 2º O valor arbitrado pelo Fisco poderá ser 

contestado pelo contribuinte, mediante exibição 

de documentos que comprovem suas alegações. 

No que concerne ao procedimento de arbitramento da base de cálculo, frise-

se que sua motivação encontra-se de forma clara nos presentes autos. 

Esclarece a Fiscalização que promoveu o arbitramento, uma vez que não 

foram apresentados pela Autuada os catálogos referentes ao período em que arbitrou o 

preço das mercadorias. 

Dessa forma, na ausência de catálogo contendo o preço da mercadoria para 

alguns ciclos, corretamente baseou a Fiscalização, para apuração do ICMS/ST, em 

catálogos de preços, de emissão da Autuada, publicados em períodos próximos à 

ocorrência dos fatos geradores. 

Da alegação de adoção de alíquotas erradas: 

Destacou a Fiscalização sobre a discussão em exame: 

“Quanto aos 1.166 registros, alegados às fls. 2176 a 2177 (§§45 e 46 da 

impugnação), a Autuada alega que o Fisco adotou alíquotas erradas, porém foram 

constatados, pelo Fisco, o total de 1.174 registros relativos a essas mercadorias, e que 

somente na mercadoria com código 99080119 e descrição MOUSSE HIDRATANTE 

REFRESCANTE CORPORAL JEQUITI VIDA ABACAXI, com 137 registros, foram 
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realmente constatadas as alíquotas erradas, sendo corrigidos e retificados os valores 

de ICMS-ST e de BCST (dif de alíquota ST) desses registros. 

Na oportunidade, o Fisco, apresenta abaixo as alíquotas questionadas pela 

Autuada e utilizadas pelo Fisco. 

QTD CODPROD DESCRICAO NCM 

ALIQ 
  ST 
 % 

ALIQ.    
ST FIS       

% 
3 99034157 SABONETE EM BARRA VEGETAL JEQUITI LIGA DA JUSTICA BARRAS 3401.11.90 18 12 

3 99034205 SABONETE VEGETAL HIDRATANTE EM BARRA JEQUITI EU PROVOCO MORANGO 3401.11.90 18 12 

3 99034208 SABONETE VEGETAL HIDRATANTE EM BARRA JEQUITI EU DESPERTO JABUTICABAS 3401.11.90 18 12 

1 99057392 JEQUITI SUAVE SABONETE GLICERINADO VEGETAL- 2 X 100g 3401.11.90 18 12 

2 99057402 SABONETE EM BARRA CORACAO JEQUITI MAISA, 2 UNIDADES, 90G CADA 3401.11.90 18 12 

256 99057630 TRAVESSEIRO PERFUMADO MARIA MANHA 9404.90.00 12 18 

1 99057871 SABONETE HIDRATANTE AGUA CITRUS CHA DE HIBISCO E LARANJA 3401.11.90 18 12 

188 99067379 Mini Travesseiro personalizado Eu Desejo 9404.90.00 12 18 

209 99067380 Mini Travesseiro personalizado Eu Beijo 9404.90.00 12 18 

370 99067381 MINITRAVESSEIRO PERSONALIZADO EU PROVOCO 9404.90.00 12 18 

1 99076525 ESTOJO SABONETES UZON PAIS 2012 3401.11.90 18 12 

137 99080119 MOUSSE HIDRATANTE REFRESCANTE CORPORAL JEQUITI VIDA ABACAXI 3307.20.90 18 25 

1174 

     

Esclarecemos que no quadro acima, no qual se demonstram quais alíquotas 

foram utilizadas pela Autuada e quais alíquotas foram utilizadas pelo Fisco, 

ressaltando, que foi utilizada inicialmente a alíquota errada somente no cálculo da 

mercadoria com código 99080119 e descrição MOUSSE HIDRATANTE 

REFRESCANTE CORPORAL JEQUITI VIDA ABACAXI, com 137 registros, 

produzindo a retificação desses cálculos.  

Quanto às demais alíquotas questionadas pela Autuada, afirmamos que 

foram utilizadas nos cálculos de acordo com o previsto na legislação pertinente, 

notando que, no quadro acima, a maioria das mercadorias é sabonetes em barra e que 

a outra mercadoria é travesseiro (NCM 9404.90.00). Percebemos que a Autuada 

utilizou alíquota de 18% para os sabonetes em barra, sendo abaixo demonstrado no 

art. 42, subalínea “b.17”, que a alíquota prevista é de 12%, portanto utilizou 

erroneamente uma alíquota maior que a devida. Quanto à mercadoria travesseiro, em 

que pese o NCM 9404.90.00 constar no art. 42, subalínea “b.7.1”, com a alíquota 

prevista de 12%, notamos que as operações devem ser promovidas por 

estabelecimento industrial, e que não é o caso da Autuada, conforme esclarecimento 

próprio da sua atividade econômica à fl. 2200, §107, da impugnação.  

Art. 42.  As alíquotas do imposto são: 

............................................... 
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b) 12 % (doze por cento), na prestação de serviço 

de transporte aéreo e nas operações com as 

seguintes mercadorias: 

............................................... 

 b.7.1) classificados na posição 94.03 da NBM/SH, 

assentos classificados nas suposições 9401.30, 

9401.40, 9401.5, 9401.61.00, 9401.69.00, 

9401.71.00, 9401.79.00, 9401.80.00 e 9401.90 da 

NBM/SH e colchões, estofados, espumas e 

mercadorias correlatas classificadas nas 

suposições 3909.50.29, 

3921.13, 9404.21.00, 9404.29.00 e 9404.90.00, da 

NBM/SH, promovidas por estabelecimento 

industrial; 

b.17) água sanitária, sabão em barra de até 500g 

(quinhentos gramas), desinfetante e álcool gel; 

Informe-se, que sobre esses erros das alíquotas, após a retificação do 

Fisco, a Autuada não apresenta mais nenhuma contestação, em aditamento da 

impugnação, assim entendemos estar de acordo com a reformulação apresentada às 

fls.10130 a 10137. 

Portanto os cálculos, relativos à retificação dos 137 registros, relativos às 

mercadorias com código 99080119 e descrição MOUSSE HIDRATANTE 

REFRESCANTE CORPORAL JEQUITI VIDA ABACAXI, efetuados pelo Fisco estão 

alinhados com o disposto no art. 142, do CTN, como também nos demais registros, 

pois o cálculo do montante do tributo devido foi realizado estritamente nos termos 

legais.” 

Verifica-se que a Autuada, após a reabertura de vista dos autos, 

notadamente sobre os fundamentos da Fiscalização em relação aos questionamentos da 

Defesa acatados ou não nas reformulações do crédito tributário, não apontou qualquer 

equívoco nas alíquotas do imposto (internas) adotadas para apuração do ICMS/ST nos 

termos do disposto no art. 42 do Regulamento do ICMS.  

E, analisando os argumentos da Fiscalização acima reproduzidos, nota-se 

que foram observadas, para apuração do ICMS/ST, as alíquotas do imposto ditadas nas 

normas legais deste estado.   

Questiona, também, a Recorrente a exigência da multa isolada em relação 

aos fatos geradores ocorridos até 31/12/11. No seu entender, nas hipóteses de 

substituição tributária somente se aplica a referida penalidade a partir de 01/01/12 com 

a vigência da Lei nº 19.978/11. 

Contudo, não lhe assiste razão.  

Relembre-se que foi exigida a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso 

VII (fatos geradores ocorridos até 31/12/11) e na alínea “c” do referido inciso (fatos 

geradores ocorridos a partir de 01/01/12), ambos da Lei nº 6.763/75. 

A Multa Isolada cominada prevista no art. 55, inciso VII da Lei nº 6.763/75 

foi adequada ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre a diferença de base de 
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cálculo apurada nos termos do que dispõe o art. 106, inciso II, alínea “c”, do CTN c/c 

com o art. 55, inciso VII, alínea “c”, da Lei nº 6.763/75. 

O tipo infracional contido no referido dispositivo tinha a seguinte redação à 

época da ocorrência dos fatos geradores ocorridos até 31/12/11: 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...) 

VII – por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação base de 

cálculo diversa da prevista pela legislação ou 

quantidade de mercadoria inferior à efetivamente 

saída – 40% (quarenta por cento) do valor da 

diferença apurada.  

(...). (Grifou-se) 

Com a publicação da Lei n° 19.978/11, com vigência a partir de 01/01/12, o 

dispositivo em questão foi alterado pelo art. 8° e vigência estabelecida pelo art. 17, 

passando a ter a seguinte redação: 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação: 

a) importância diversa do efetivo valor da 

operação ou da prestação - 40% (quarenta por 

cento) do valor da diferença apurada; 

b) valor da base de cálculo da substituição 

tributária menor do que a prevista na legislação, 

em decorrência de aposição, no documento fiscal, 

de importância diversa do efetivo valor da 

prestação ou da operação própria - 40% (quarenta 

por cento) do valor da diferença apurada; 

c) valor da base de cálculo menor do que a 

prevista na legislação, relativamente à prestação 

ou operação própria ou à substituição tributária, 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 

“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 

da diferença apurada; (Grifou-se) 

Veja-se que a redação do tipo infracional vigente à época dos fatos 

geradores autuados, correspondentes ao período de 01/01/10 a 31/12/11, era consignar 

base de cálculo diversa da prevista na legislação, que determinava a aplicação da 

penalidade no montante de 40% (quarenta por cento) do valor da diferença apurada. 

Sem muito esforço, constata-se que a infração apontada pela Fiscalização se 

amolda aos exatos termos do tipo previsto no dispositivo sancionador vigente à época 

dos fatos geradores, uma vez que em todo o período autuado a Recorrente consignou 

nas notas fiscais autuadas base de cálculo do ICMS/ST diversa/menor que a prevista na 

legislação. 

Com a vigência a partir de 01/01/12 da redação dada pela Lei nº 19.978/11, 

a Fiscalização, aplicando a denominada retroatividade benigna, a teor do disposto na 
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alínea “c” do inciso II do art. 106 do CTN, reduziu o valor da multa isolada ao 

percentual de 20% (vinte por cento) de forma a beneficiar o contribuinte. 

Dessa forma, como restou demonstrado que a Recorrente consignou nas 

notas fiscais que emitiu base de cálculo do ICMS/ST menor que a prevista na 

legislação, deve ser mantida a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, da Lei nº 

6.763/75, com a adequação ao disposto na alínea “c” introduzida no mencionado 

dispositivo, em face do disposto na alínea “c” do inciso II do art. 106 do CTN. 

Destaca-se que o TJMG analisando situação idêntica a que ora se discute, 

entendeu pela retroação benigna da alínea “c” do art. 55, inciso VII, da Lei nº 6.763/75, 

nos termos da alínea “c” do inciso II do art. 106 do CTN. Confira-se: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - TRIBUTÁRIO - ICMS - 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE - BEBIDAS 
- RECOLHIMENTO A MENOR - BASE DE CÁLCULO - 
ART. 19, I, 'B", 3, DO RICMS - PRECEDENTE DO STF 
RELATIVAMENTE À DEFINITIVIDADE - 
INAPLICABILIDADE EXCEPCIONAL - MULTA - 
MINORAÇÃO - APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 
106, II, C, DO CTN - PRECEDENTES. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.039746-2/001 - COMARCA 

DE BELO HORIZONTE - APELANTE(S): AMBEV - 
COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - 
APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS GERAIS 

A C Ó R D Ã O 

(...) 
DES. BARROS LEVENHAGEN  

RELATOR. 
V O T O 

TRATA-SE DE RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA 

AMBEV - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS CONTRA 

SENTENÇA PROFERIDA PELO MM. JUIZ DE DIREITO FERNANDO 

DE VASCONCELOS LINS, ÀS FLS. 116/123, QUE, NOS AUTOS DA 

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO PROPOSTA EM FACE DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, JULGOU IMPROCEDENTE O 

PEDIDO INICIAL.  

PUGNA PELA REFORMA DA SENTENÇA ALEGANDO, EM APERTADA 

SÍNTESE, (...). NA EVENTUALIDADE, PUGNA PELA APLICAÇÃO, DE 

FORMA RETROATIVA, DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS TRAZIDAS 

PELA LEI Nº 19.978/2011 (...), PARA QUE A MULTA ISOLADA 

INCIDA À ALÍQUOTA DE 20% (VINTE POR CENTO), (...) (FLS. 
129/152).  

(...) 
Assiste razão, no entanto, à apelante, no que concerne à 
multa isolada, que teve o seu valor reduzido pela Lei nº 
19.978/2011, que imprimiu nova redação ao art. 55, VII, "c", 
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da Lei Estadual 6.763/75, atraindo a aplicabilidade do 
disposto no art. 106, do CTN, 'in verbis': 

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

(...) 
 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

(...) 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo de sua prática.  

 
COM ESTAS CONSIDERAÇÕES, DOU PROVIMENTO PARCIAL 

AO RECURSO APENAS PARA REDUZIR A MULTA APLICADA 

PARA 20% (VINTE POR CENTO) NOS TERMOS DA 

FUNDAMENTAÇÃO SUPRA. GRIFOS ACRESCIDOS. 

Repita-se que nas operações em exame, a Autuada praticou a hipótese 

descrita no citado diploma legal, ou seja, consignou base de cálculo diversa (a menor) 

da prevista na legislação tributária. 

Relativamente às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz não 

haver amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 

cumulativa. 

Com efeito, a multa de 100% (cem por cento) prevista no art. 56, inciso II, 

§2º, I, da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de 

obrigação principal. Já a multa capitulada no art. 55, inciso VII c/c a alínea “c”, da 

citada lei (Multa Isolada) foi exigida pelo descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada foi 

objeto de análise pelo Poder Judiciário deste Estado em diversas ocasiões, como na 

Apelação Cível nº 1.0672.98.011610-3/001, que entendeu pela correção de tal 

cominação. Confira-se: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 

REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL 

Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - REPRESSÃO À 

SONEGAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE 

REVALIDAÇÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTRA A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS 

E INADIMPLEMENTO E NÃO SE CONFUNDE COM A MULTA 

MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU MESMO COM A 

MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE CÁLCULO DA 

MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, PERMITE 

A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR 

REAL DA MESMA.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA 

DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA 

ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA 

MARIANO LTDA. - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. 
VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.806/17/CE  37
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

Não merece prosperar, também, a intenção da Recorrente pela exclusão dos 

juros e multas, baseada em práticas reiteradas da Fazenda Pública, mencionando os 

Regimes Especiais concedidos para o seu segmento utilizar na apuração do imposto a 

MVA, com fulcro no art. 100, parágrafo único do CTN, in verbis: 

Art. 100 - São normas complementares das leis, 

dos tratados e das convenções internacionais e 

dos decretos: 

I - os atos normativos expedidos pelas 

autoridades administrativas; 

II - as decisões dos órgãos singulares ou 

coletivos de jurisdição administrativa, a que a 

lei atribua eficácia normativa; 

III - as práticas reiteradamente observadas pelas 

autoridades administrativas; 

IV - os convênios que entre si celebrem a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único - A observância das normas 

referidas neste artigo exclui a imposição de 

penalidades, a cobrança de juros de mora e a 

atualização do valor monetário da base de cálculo 

do tributo. 

É que para exclusão dos juros/multas, nos termos da norma retro, é 

necessário que a interpretação da Fiscalização seja antiga, iterativa e pacífica para que 

justifique a aplicação da norma jurídica acima transcrita, conforme várias decisões 

deste Conselho de Contribuintes. 

Entretanto, o objeto da presente autuação é matéria incontroversa e já foi 

matéria de diversas respostas de Consultas de Contribuintes, como já mencionado, 

ocasião em que a Fazenda Pública firmou seu entendimento no mesmo sentido do 

lançamento em exame, e, também, a matéria em análise já foi objeto de diversos 

lançamentos julgados procedentes por este Conselho de Contribuintes. Examine-se as 

seguintes decisões: 

ACÓRDÃO: 20.553/12/3ª   RITO: ORDINÁRIO 

PTA/AI: 01.000172140-58 

IMPUGNAÇÃO: 40.010131096-18 

RECORRENTE: FOREVER LIVING PRODUCTS BRASIL LTDA. 

IE: 062996262.00-73 

PROC. S. PASSIVO: ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA/OUTRO(S) 

ORIGEM: DF/BH-4 - BELO HORIZONTE 

EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE 

RECOLHIMENTO E/OU RECOLHIMENTO A MENOR DO 

ICMS/ST - PROTOCOLO/CONVÊNIO - MARKETING 

DIRETO. CONSTATADO QUE A AUTUADA RECEBEU EM 

TRANSFERÊNCIA MERCADORIAS DO ESTABELECIMENTO MATRIZ, 
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SEDIADO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CONTRIBUINTE 

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, SEM O RECOLHIMENTO OU COM 

RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS N° 45/99 

(ALTERADO PELO CONVÊNIO N° 06/06) BEM COMO A 

LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESPECIFICAMENTE 

NO CAPÍTULO XII, PARTE I DO ANEXO XV DO RICMS/02 (DAS 

OPERAÇÕES RELATIVAS A VENDAS POR SISTEMA DE 

MARKETING PORTA A PORTA A CONSUMIDOR FINAL). 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NOS §§ 18, 19 E 20 

DO ART. 22 DA LEI Nº 6.763/75. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DE 

ICMS/ST E DA MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 
56, INCISO II C/C O §2°, II DA LEI Nº 6.763/75. LANÇAMENTO 

PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME. 

 

ACÓRDÃO: 20.553/12/3ª  

RECORRENTE: FOREVER LIVING PRODUCTS BRASIL LTDA.  

EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE 

RECOLHIMENTO E/OU RECOLHIMENTO A MENOR DO 

ICMS/ST - PROTOCOLO/CONVÊNIO - MARKETING 

DIRETO. CONSTATADO QUE A AUTUADA RECEBEU EM 

TRANSFERÊNCIA MERCADORIAS DO ESTABELECIMENTO MATRIZ, 
SEDIADO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CONTRIBUINTE 

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, SEM O RECOLHIMENTO OU COM 

RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS N° 45/99 

(ALTERADO PELO CONVÊNIO N° 06/06) BEM COMO A 

LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESPECIFICAMENTE 

NO CAPÍTULO XII, PARTE I DO ANEXO XV DO RICMS/02 (DAS 

OPERAÇÕES RELATIVAS A VENDAS POR SISTEMA DE 

MARKETING PORTA A PORTA A CONSUMIDOR FINAL). 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NOS §§ 18, 19 E 20 

DO ART. 22 DA LEI Nº 6.763/75. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DE 

ICMS/ST E DA MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 
56, INCISO II C/C O §2°, II DA LEI Nº 6.763/75. LANÇAMENTO 

PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME.  

Com relação ao questionamento acerca do termo inicial da aplicação dos 

juros sobre o valor da multa de revalidação, o que no entender da Recorrente somente 

ocorreria após o vencimento prazo pagamento do AI, também não assiste razão à 

Defesa.  

Com efeito, nos termos do art. 226 da Lei nº 6.763/75, c/c o art. 2º da 

Resolução SEF nº 2.880/97, os juros de mora incidem sobre as parcelas do crédito 

tributário relativas tanto ao tributo quanto à multa, a partir do primeiro dia do mês 

subsequente ao do vencimento do débito até a data do efetivo pagamento. 

Assim, considerando que o fato gerador da multa de que trata o art. 56 da 

Lei nº 6.763/75 é a falta de recolhimento ou o recolhimento intempestivo do imposto 
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(total ou parcial), a mesma é devida sempre a partir da data de vencimento daquele, de 

modo que o termo inicial dos juros é também determinado por esta data – e não pela 

ação fiscal em si, que constitui mera circunstância agravante da penalidade, nos 

termos do inc. II do referido artigo. 

Portanto, nos termos da legislação específica, independentemente de haver 

ação fiscal, incidirão juros sobre a multa pela falta de pagamento ou pagamento 

intempestivo do imposto, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do 

vencimento deste. 

Com relação ao pedido de cancelamento ou redução das penalidades, nos 

termos do art. 53, § 3º, da Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso 

presente, uma vez que a infração resultou em falta de pagamento do imposto: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º - A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 

(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. 

Por fim, não se encontra materializada nos presentes autos hipótese de 

aplicação do disposto no art. 112 CTN.  

Assim, caracterizada a infringência à legislação tributária, demonstrados os 

valores a serem exigidos, tendo sido o crédito tributário regularmente formalizado e 

não tendo a Recorrente apresentado prova capaz de elidir o feito fiscal procedente é o 

lançamento, conforme reformulações do crédito tributário efetuadas.  

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, pelo voto 

de qualidade, em lhe negar provimento. Vencidos, em parte, os Conselheiros Marcelo 

Nogueira de Morais (Relator), Carlos Alberto Moreira Alves e Luciana Mundim de 

Mattos Paixão, que lhe davam provimento parcial para excluir as exigências 

relacionadas às operações destinadas a gerentes com vínculo empregatício demonstrado 

pela empresa, acolhendo, neste aspecto, os fundamentos do voto vencido proferido pela 

Conselheira Luciana Mundim de Mattos Paixão.  Designado relator o Conselheiro 

Manoel  Nazareno  Procópio  de  Moura  Júnior (Revisor).  Pela  Recorrente,  sustentou  
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oralmente o Dr. Daniel Lacasa Maya e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Célio 

Lopes Kalume. Participaram do julgamento, além do signatário e dos Conselheiros 

vencidos, os Conselheiros Eduardo de Souza Assis e Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 2017. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente / Relator designado 
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